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A história da fixação dos judeus e do desenvolvimento das pri-
meiras comunidades judaicas na Península Ibérica teve já impor-
tantes contributos 1. Neles se aborda, com maior ou menor profun-
didade, o problema da chegada dos Hebreus/Judeus ao território.
Esta é, de facto, uma questão central no quadro dessa problemática.
Alguns autores judeus peninsulares, medievais e renascentistas,
tentaram desde cedo justificar e explicar a chegada dos seus an-
tepassados à Hispânia, mas o seu objectivo principal era retórico,
pretendendo demonstrar a sua antiguidade pré-cristã, de modo 
a absolvê-los sobretudo do crime de deicídio. Mas, a importância 
da temática da presença dos Judeus na Península Ibérica é rapida-
mente atestada, ao se ter consciência da possibilidade de o nome
que os Romanos acabaram por dar ao território peninsular, «His-
pânia», ter uma origem semítica 2. Esta questão relaciona-se direc-
tamente com a problemática das ocupações fenícias da Península,
que tem sido discutida desde o Renascimento, momento em que
começou a relacionar-se a Társis bíblica com a Tartesso dos textos
greco-latinos 3.
1 L. GARCÍA IGLESIAS, Los Judíos en la España Antigua, Madrid, 1978; L.A. GARCÍA MO-
RENO, Los Judíos de la España Antigua, Madrid, 1993.
2 Com possível origem semítica, «Hispânia» poderá significar «a ilha/costa dos coe-
lhos» ou «ilha/costa escarpada»; ver L.A. GARCÍA MORENO, Los Judíos…, 12. Mais recente-
mente, J.-L. CUNCHILLOS, et al., «Etimologia de la palabra “España”» in Gramática Fenícia
Elemental, Madrid, 1997, 141-154, propõe que possa significar «ilha/costa do Norte» ou
«ilha/costa dos metais», o que enuncia uma problemática bastante interessante do ponto
de vista historiográfico, pela relação do nome com a eventual razão que o originou.
3 Cf. 1Rs 10,22 («O rei tinha no mar uma frota de naus de Társis a navergar com a
frota de Hiram; de três em três anos chegavam de Társis os navios carregados de ouro e
prata, de dentes de elefante, macacos e pavões.»); 2Cr 9,21 («Com efeito, o rei tinha navios
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cultura material demonstrou também que a presença fenícia na Pe-
nínsula Ibérica é um facto, atestado pelo menos desde os séculos
IX-VIII a.C., havendo a possibilidade de, no início, não ter existido
propriamente uma fixação em território ibérico, mas sim o estabele-
cimento uma série de contactos comerciais que levaram à definição
posterior de uma rota comercial regular 7. É a partir do século 
VIII a.C. que prováveis feitorias fenícias se transformam em coló-
nias propriamente ditas, cujo objectivo é a exploração de metais,
nomeadamente de prata, e de que terá sido ponto referencial a ci-
dade de Gadir (Cádiz). Neste processo, e com o advento da impor-
tância de Cartago, parece ter esta colónia ganhado autonomia, rele-
gando para segundo plano os fenícios orientais propriamente ditos.
Há ainda que ter em conta que Tiro perdeu importância no Medi-
terrâneo graças ao avanço assírio 8.
A questão da presença fenícia na Península Ibérica, contudo, é
subsidiária neste estudo. Ela é relevante na medida em que reflecti-
mos sobre um povo semítico, acerca do qual se sugere o comércio
com a Península Ibérica. É a sua proximidade com os Hebreus, e a
notícia literária que destes emana acerca de um território que, para
alguns, se localiza na Península Ibérica, bem como os vestígios ar-
queológicos que atestam os contactos, que nos levam a ter em con-
são de origem oriental e, como tal, a Társis mencionada deverá localizar-se na mesma
direcção geográfica.
7 G. del OLMO LETE, Mª.-E. AUBET, eds., Los fenicios en la Península Ibérica, Barcelona,
1986; Mª.-E. AUBET, Tiro y las colonias fenicias de Occidente, Barcelona, 1994, 173-187; A.M.
ARRUDA, Fenícios e mundo indígena no centro e sul de Portugal: séculos VIII a VI a.C., Lisboa, 2000;
L.A. GARCÍA MORENO, Los Judíos…, 32. Também a presença de cultos de origem fenícia
em território peninsular parece atestar a sua presença, A. GARCÍA BELLIDO, Les religions ori-
entales dans l'Espagne romaine, Leiden, 1967, 7-17; J.-Mª. BLÁZQUEZ, «El legado semita» in
Ciclos y temas de la Historia de España: la Romanización- II. La Sociedad y la Economía en la His-
pania Romana, Madrid, 1975, 321-333.
8 Mª.E. AUBET, «Notas sobre la economía de los asentamientos fenicios del sur de Es-
paña», Dialoghi d'Archaeologia 5, 1987, 51-62; L.A. GARCÍA MORENO, «Ciudades béticas de
estirpe púnica», Dialoghi d'Archaeologia 10, 1992, 119-127. Talvez Is 23 seja sintoma da
continuidade dessa relação. Hipótese já levantada por L.A. GARCÍA MORENO, Los Judíos…,
35-36.
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Nos passos bíblicos que sustentam a questão, conta-se que o rei
Salomão tinha construído um empório de tal modo poderoso que
chegava a manter relações comerciais com regiões tão longínquas
como Társis. A homofonia dos topónimos e a definição do territó-
rio como «longínquo» contribuíram para a associação do nome pro-
veniente das fontes semíticas ao que é mencionado pelos textos
greco-latinos e localizado na Península Ibérica. Por outro lado,
alguns dos produtos que, segundo esse mesmo documento, chega-
vam de Társis ao reino de Salomão, não se coadunam com a região
peninsular: dentes de elefante, macacos e pavões. É assim difícil
aceitar sem discussão a ideia de que a Társis bíblica era a Tartesso
de Gregos e Romanos 4. Por outro lado, ganhou terreno a hipótese
de a Társis mencionada no livro dos Reis se localizar num outro
local, designadamente, na Índia, no Mar Vermelho ou no Golfo
Pérsico 5.
Ainda que se coloquem dúvidas sobre esta questão, uma vez
que poderíamos formular a hipótese de o marfim e os pavões men-
cionados provirem do Norte de África e de a transacção ter sido
feita na Península, rumando depois para Oriente, a investigação
arqueológica tem demonstrado que o marfim encontrado em terri-
tório fenício é de origem asiática 6. Em contrapartida, a ciência da
que iam a Társis com os servos de Hiram e, uma vez cada três anos, a frota regressava de
Társis carregada de ouro, prata, marfim, macacos e pavões»); ver ainda Gn 10,4; Sl 48,8;
72,10; 1Rs 22,49; 1Cr 1,7; 2Cr 20,36-37; Is 2,16; 23,1.6.10.14; 60,9; 66,19; Jon 1,3; 4,2;
Jer 10,9; Ez 27,6-12.25; 38,13; STESICH. apud STR. III, 2, 11; esc. AR., Ra. 475; AVIEN., Ora
Maritima 54, 100, 179, 223, 225, 265, 284, 291, 296, 308, 428, 436; J.M. BLÁZQUEZ, Tartes-
sos y los orígenes de la colonización fenicia en Occidente, Salamanca, 19752, 7-8; J. MANGAS, D. PLÁ-
CIDO, eds., La Península Ibérica Prerromana de Éforo a Eustacio, Madrid, 1999, 433-446.
4 Entre outros, defendem a identificação da Társis bíblica com Tartessos, A. SCHUL-
TEN, Fontes Hispaniae Antiquae I, Barcelona, 19452; J. CHOCOMELI, En busca de Tartessos,
Valencia, 1940; A. GARCÍA Y BELLIDO, Fenicios y Tartessos, Barcelona, 1970. Entre os que
contestam a identificação, podemos salientar J.M. BLÁZQUEZ, Tartessos y los orígenes de la col-
onización fenicia en Occidente, Salamanca, 19752.
5 L.A. GARCÍA MORENO, Los Judíos…, 37, e bibliografia aí citada.
6 J.M. BLÁZQUEZ, Tartessos y los orígenes de la colonización fenicia en Occidente, 18-19, onde se
apresentam provas de que os nomes semíticos de produtos como o marfim e os macacos 
com Cartago, como aliás com Jerusalém 12. O caso da mulher de
Atílio Régulo, a quem Horácio alude, parece ser um exemplo desse
processo 13. Sendo a sociedade cartaginesa de composição funda-
mentalmente semítica e estando situada na continuidade de espaços
de densa ocupação judaica, como eram Alexandria, Cirene, Útica e
Adrumeto, é mais que provável que houvesse uma assinalável
comunidade judaica em Cartago já durante os séculos III e II a.C.
Aliás, vários documentos provam a sua existência 14. O modo de
vida económico, com uma grande componente comercial, está tam-
bém de acordo com o modus uiuendi de uma grande faixa da popula-
ção judaica em diversos espaços da diáspora, apesar de essa não ser
uma actividade exclusiva ou mesmo hegemónica entre os Judeus, ao
contrário do que com frequência se pensa. É, por isso, também pro-
vável que, entre os prisioneiros de guerra levados como escravos e
como despojo militar para Roma, tivessem seguido famílias judai-
cas, que aí viriam a encontrar um novo espaço de organização, esta-
belecimento e sobrevivência. Paralelamente a esses, houve os que
13
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12 Cf. M.I. ROSTOVTSEFF, Histoire Économique et Sociale de l'Empire Romain, Paris, 1988,
27; idem, The Hellenistic Period. Social and Economic Development, Oxford, 1961, passim; sobre
os judeus em Cartago, M. MIESES, «Les Juifs et les établissements puniques en Afrique du
Nord», REJ 92, 1932, 113-135. A hipótese de que pudessem ter vindo para Ocidente na
sequência da intervenção militar de Nabucodonosor, em 597 a.C., tem menos viabilidade,
apesar de alguns remontarem o início da diáspora ibérica a esse período, ou até mesmo o
exílio da tribo de Judá na Ibéria, A.M. RABELLO, «The situation of the Jews in Roman
Spain» in The Jews in the roman empire. Legal problems from Herod to Justinian, Aldershot, 2000,
159-161.
13 A mulher de Marco Atílio Régulo, que morreu no cativeiro, durante a primeira
guerra púnica, teria torturado até à morte dois prisioneiros cartagineses, que lhe foram en-
tregues e aos filhos pelo senado, para vingar o suplício do seu marido, cf. D.S. XXIV, 12;
GEL. VII, 6, 4, 4, que atribui a vingança apenas aos filhos. Também HOR., Carm. III, 5, faz
eco do acontecimento.
14 J. LUND, «A synagogue at Carthage? Menorah-lamps from the Danish excavations»,
JRA 8, 1995, 245-262; P. MONCEAUX, «Les colonies juives dans l'Afrique romaine», REJ
44, 1902, 1-10; J. FERRON, «Inscriptions juives de Carthage», Cahiers de Byrsa 1, 1951, 175-
-180; I. KAJANTO, Onomastic Studies in the Early Christian Inscriptions of Rome and Carthage,
Helsinki, 1963, passim.
sideração algo mais demorada a problemática dos Fenícios na His-
pânia. É nesse quadro que a proximidade entre Hebreus e Fenícios,
expressa pela relação bíblica entre Salomão e Hiram, que teria resul-
tado numa cumplicidade político-económica do tipo joint venture,
poderá ter trazido ambos à Península. Mas, como concluíu já García
Moreno, «sería mucho más difícil pensar en colonias israelitas asen-
tadas allí y con dichos fines comerciales.» 9 Efectivamente, com os
Fenícios, poderiam ter chegado à Hispânia os primeiros Hebreus,
mas estes não se teriam necessariamente instalado na Hispânia 10.
Há, porém, a considerar ainda uma outra hipótese.
No estudo que elaborámos acerca da comunidade judaica de
Roma, para o período que vai de 63 a.C. a c.100 d.C., levantámos
como hipótese de trabalho a ideia de os Judeus terem chegado a
Roma a partir do Norte de África, nomeadamente após as Guerras
Púnicas 11. Decorridas entre 264 e 146 a.C., as guerras que opuseram
Cartago a Roma terminaram com a vitória desta, a destruição do
território cartaginês e o arrastamento de muitos prisioneiros de
guerra, levados para Itália como necessidade de demonstração do
triunfo romano. Aquando da pilhagem de cidades, a maioria do
saque revertia a favor dos soldados que o executavam, pelo que
regressavam a casa com bens em que se incluíam não só objectos
de valor como também seres humanos que usavam ou vendiam
como escravos. Isso foi provavelmente o que aconteceu também
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9 L.A. GARCÍA MORENO, Los Judíos…, 34.
10 Da mesma opinião é L. GARCÍA IGLESIAS, Los Judíos..., 38-40, que assume a dificul-
dade em aceitar a existência de uma comunidade israelita na Península, completamente dis-
vinculada da Palestina, antes dos séculos III-II a.C. O exemplo de Elefantina, alheia ao
processo do exílio babilónico, e da forma como esta comunidade se afastou do judaísmo
propriamente dito mostra quão difícil seria manter a continuidade depois de um corte com
a «metrópole». Ora as comunidades que encontraremos na Ibéria sugerem uma filiação re-
lativamente forte no judaísmo; terão, por isso, de ser mais tardias, em termos implantação.
A relação do Hebreus com os «Povos do Mar» e com a Hispânia parece também não ter
consistência científica.
11 N. SIMÕES RODRIGUES, Iudaei in Vrbe. Os Judeus em Roma de Pompeio aos Flávios, Lis-
boa, 2004, passim.
poderão, portanto, ter optado pela Península Ibérica como espaço
de fuga e ou exílio após o desfecho do confronto que opôs Cartagi-
neses a Romanos, como poderão ter «redescoberto» a Ibéria no
contexto da pré-segunda guerra púnica, que levou os Cartagineses a
investirem no território como solução para seu estado de falência
político-económica após o primeiro conflito (237-219 a.C.). Esta hi-
pótese, contudo, ainda que a consideremos verosímil, carece de
comprovação literária ou arqueológica. Assim sendo, não nos pa-
rece inadequado recuperar a primeira hipótese de García Iglesias,
segundo a qual, quando os Romanos pisaram a Península Ibérica,
haveria já judeus aí instalados. Assim poderá ter sido, mas isso não
significa que fossem, necessariamente, descendentes dos comer-
ciantes dos séculos IX-VIII a.C. Poderão apenas ter sido um pouco
anteriores à chegada de Roma e ter motivado a vinda de outros,
provenientes precisamente da Urbe 17.
De qualquer modo, colocar-se-á sempre a hipótese de os primei-
ros hebreus a terem chegado à Península serem originários da Pales-
tina ou de outro local como Cartago. Até que ponto os exílios do
tempo de Nabucodonosor não terão provocado uma diáspora com
esta dimensão, por exemplo? Efectivamente, não sabemos. Mas sabe-
mos que terá sido pelo contacto com os púnicos de Cartago que os
Romanos conheceram e adoptaram o nome de «Hispânia», preferin-
do-o à velha denominação utilizada pelos Gregos, «Ibéria», o que ates-
ta uma vez mais a importância do elemento semítico neste quadro.
A percepção da importância do território hispânico, por parte
dos Judeus, continuou no século II a.C., momento em que se come-
ça a aplicar a ideia, presente nos textos sibilinos, em Estrabão e em
Flávio Josefo, segundo a qual os Judeus estavam presentes em todo
o Orbe 18. No primeiro livro dos Macabeus, lê-se:
15
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17 Em L. GARCÍA IGLESIAS, Los Judíos…, 40, põe-se em causa que os Romanos tives-
sem encontrado estabelecimentos judeus quando chegaram à Península, matizando a tese
enunciada em trabalho anterior, L. GARCÍA IGLESIAS, «Los judíos en la España romana»,
Hispania Antiqua 3, 1973, 331-366.
18 Oracula Sibyllina III, 271; STR. apud J., AJ XIV, 115; J., BJ II, 398; Ap. II, 282.
de judeus helenizados, que teriam servido de intermediários na for-
mulação da aliança com Roma, e que teriam estado em contacto
com as redes comerciais do Ocidente e com os publicani da emer-
gente capital do Império. Estes seriam a fonte mais provável da in-
formação encontrada em Macabeus, que valoriza o ouro e a prata da
Hispânia. Talvez por isso, outros judeus do seu círculo tivessem um
conhecimento da Hispânia que motivasse a referência, sendo sin-
toma de um tipo de ocupação judaica no território que nada tinha
que ver com a Fenícia ou mesmo Cartago, omitidos no passo, e
consequentemente pouco lamentadas. García Moreno considera,
portanto, que as comunidades judaicas de Sefarad provêm da nova
ordem mediterrânea, essencialmente helenística 22, sendo Roma um
ponto de partida provável para estes «novos colonizadores» da
Ibéria. A tese parece-nos verosímil, tanto mais que há vários mo-
mentos em que isso poderá ter acontecido, nomeadamente nos de
expulsão, tendo a do principado de Tibério sido já registada por
aquele autor espanhol 23.
Há, todavia, outros momentos igualmente pertinentes a assi-
nalar: a chegada de judeus a Roma, a partir de onde poderão ter
chegado à Hispânia, na sequência da intervenção de Pompeio em
63 a.C. 24; a expulsão de Roma no principado de Cláudio 25; a nova
chegada de judeus a Roma, após a destruição do Templo por Tito 26;
os conflitos do tempo de Domiciano 27; a conjuntura que se seguiu
17
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22 L.A. GARCÍA MORENO, Los Judíos…, 43.
23 L.A. GARCÍA MORENO, Los Judíos…, 45. Sobre esta questão, ver N. SIMÕES RODRI-
GUES, Iudaei in Vrbe…, 395-398.
24 N. SIMÕES RODRIGUES, Iudaei in Vrbe..., 241-242.
25 N. SIMÕES RODRIGUES, Iudaei in Vrbe..., 501-516.
26 Este momento parece ganhar consistência se se tiver em conta que, segundo as fon-
tes talmúdicas, chegaram à Península novos grupos de judeus palestinenses na sequência
dos conflitos de 66-70 na Judeia. L. GARCÍA IGLESIAS, Los Judíos…, 47; L.A. GARCÍA MO-
RENO, Los Judíos…, 47-48; N. SIMÕES RODRIGUES, Iudaei in Vrbe…, 690-697. Havia famílias
judaicas ibéricas, como os Aibalia, que reclamavam uma ancestralidade que remontava a
este período, A.M. RABELLO, «The situation of the Jews in Roman Spain», 159.
27 N. SIMÕES RODRIGUES, Iudaei in Vrbe…, 722-732. A situação no tempo de Domicia-
no é controversa. N. SANTOS YANGUAS, «Los judíos en la Bética en época romana», 271-278.
«Falaram-lhe [a Judas Macabeu] das suas [dos Romanos] façanhas na
Galácia, que eles venceram e subjugaram e de tudo o que fizeram na Hispâ-
nia, onde se apoderaram das minas de prata e de ouro que ali havia, conquis-
tando todo aquele país com a sua sabedoria e constância, apesar de estar
muito afastado deles.» 19
O contexto do passo é o do ano de 161 a.C., quando se estabe-
leceu a primeira aliança romano-judaica. Nele, exaltam-se os feitos
da República Romana, vitoriosa sobre vários povos, inclusivamente
sobre os que haviam dominado os Judeus, pelo que estas palavras
servem de justificação para a aliança política que então se propõe.
Entre esses feitos, conta-se o da conquista da Hispânia, dando-se
notícia das riquezas que o território tinha. Quem teria fornecido a
Judas Macabeu esta informação? Judeus ibéricos? Judeus romanos
com contactos na Ibéria? 20 Talvez. O passo, contudo, não indica
que houvesse qualquer tipo de relação entre os judeus do território
palestinense e as comunidades que eventualmente existiam já na
Ibéria, o que poderá ser mais um indício de que os judeus instalados
no território eram de proveniência diferente, nomeadamente de
Cartago ou de Roma 21. Importa não esquecer que o Israel do tem-
po dos Macabeus já não era o do tempo de Salomão e, por isso,
estes judeus poderão ter migrado via Itália ou Norte de África. Para
García Moreno, essa informação é indício de que a notícia provinha
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19 1Mac 8,2-4.
20 L. GARCÍA IGLESIAS, Los Judios…, 41.
21 W.P. BOWERS, «Jewish communities in Spain in the Time of Paul the Apostle», The
Journal of Theological Studies 26, 1975, 395-402, defende essa tese, considerando que a
existência de cerâmica aparentemente de origem hebreo-samaritana em território penin-
sular (Ibiza) atesta comércio directo entre a Palestina e a Hispânia, mas não a existência de
comunidades. Vem em auxílio da teoria da existência de comércio, o aparecimento de
moedas judaicas do período júlio-cláudio na Catalunha e no Levante ibérico, bem como a
possibilidade de exportação de salmoura de peixe da Hispânia para a Palestina, que
segundo o Talmude se fazia no século IV. Para N. SANTOS YANGUAS, «Los judíos en la
Bética en época romana», Sautuola 3, 1982, 276, isso sugere que tal actividade radicava em
períodos anteriores. Talvez tal comércio fosse incentivado por judeus, por razões de soli-
dariedade étnica.
contudo, são muito posteriores à data da embaixada de Judas Ma-
cabeu 31. Pelo que, pensamos, se mantém verosímil a hipótese de os
judeus ibéricos também provirem de Cartago. Por outro lado, uma
hipótese não exclui a outra. Além disso, os momentos referidos po-
derão ter motivado a contínua imigração de mais judeus. Várias
foram as razões da diáspora judaica. A chegada à Ibéria inserir-se-á
numa ou em várias delas: exílio político, voluntário ou forçado; su-
perpovoamento; atracção económica 32. De qualquer modo, a con-
tinuidade destas comunidades iniciar-se-á neste contexto.
Verifica-se assim que o século I foi rico em acontecimentos que
poderão ter motivado a vinda de judeus para a Península. De facto,
as palavras de Paulo de Tarso, na epístola aos Romanos, sugerem a
existência de uma comunidade judaica de tal modo significativa que
teria levado o apóstolo a deslocar-se ao território. Paulo terá escrito
essa carta antes de ter visitado Roma, anunciando a sua intenção de
o fazer precisamente quando se deslocasse à Hispânia:
«como não tenho mais nenhum campo de acção nestas regiões, e há
muitos anos que ando com tão grande desejo de ir ter convosco, quando for
de viagem para a Hispânia... Ao passar por aí, espero ver-vos e receber a
vossa ajuda para ir até lá, depois de primeiro ter gozado, ainda que por um
pouco, da vossa companhia... Portanto, quando este assunto estiver resol-
vido, e lhes tiver entregado o produto desta colecta devidamente selado, par-
tirei para a Hispânia, passando por junto de vós» 33.
19
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31 Apesar de os alegados acontecimentos de 139 a.C. serem cronologicamente mais
próximos, há muitos problemas que se colocam relativamente a essa data, cf. N. SIMÕES
RODRIGUES, Iudaei in Vrbe…, 444-451.
32 Sobre esta questão, ver E.M. SMALLWOOD, The Jews under the Roman Rule. From Pompey
to Diocletian, Leiden, 2001, 120-122.
33 Rm 15,23-24, 28. A viagem à Hispânia é aceite por J. MURPHY-O'CONNOR, Paulo.
Biografia crítica, São Paulo, 2000, 364; S. LÉGASSE, Paul apôtre, Paris, 1991, 242-243, que, além
do contexto da biografia do apóstolo, evoca textos antigos que a referem, como os Acta
Petri; e por J. ROUGÉ, «Le voyage de saint Paul en Occident», CH 12, 1967, 237-247. Sobre
a situação judaica na Hispânia, A.M. RABELLO, «The situation of the Jews in Roman
Spain», 159-163.
aos acontecimentos de Bar Kokhba 28. Afinal, a «fuga» para a Ibéria
não era, de algum modo, novidade em Roma. Recordem-se os casos
de Sertório, que terá visto na Hispânia a possibilidade de edificar a
«sua Roma», ainda que uma conjuntura específica a tenha motivado,
e de Marco Sálvio Otão, «exilado» na Lusitânia por Nero, em 
58 d.C., de onde regressou apenas em 68 d.C. 29 Também o exílio de
Herodes Ântipas e Herodíade, no tempo de Gaio Calígula, sugere a
possibilidade da existência de judeus no território, para junto dos
quais ele poderia ter sido mandado (ou talvez não, e precisamente
por isso aí exilado). Mas também não há certeza que tenha sido a
Hispânia e não a Gália, o local do exílio 30. Todos estes momentos,
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28 Tem-se mesmo considerado que Herodes-o-Grande teria já desvalorizado as comu-
nidades judaicas do Norte de África em geral, como as da Cirenaica e da Tripolitânia, bem
como as da Hispânia, e favorecido, em contraponto, as de Roma, da Babilónia, da Síria, da
Ásia Menor e da Grécia em geral. Isso significaria a já existência de grupos de judeus orga-
nizados na Ibéria. Ver N. SIMÕES RODRIGUES, Iudaei in Vrbe…, 300-330.
29 PLU., Gal. 20, 1; Sert. 12, 2.
30 A escolha do local de exílio, contudo, terá advindo do factor distância, relativamen-
te à Judeia. Segundo Josefo, Calígula considerou a ousadia do tetrarca um ultraje e, na se-
quência do acontecimento, baniu Ântipas e Herodíade para a Gália, ou para a Hispânia,
onde, provavelmente, acabaram por morrer. J., BJ II, 181, na Hispânia; segundo AJ XVIII,
252, o exílio foi na Gália, na cidade de Lugduno. As palavras de L. HERRMANN, «Hérodia-
de», REJ 132, 1973, 55, quanto ao lugar do exílio, não nos parecem convincentes: «il s'agis-
sait de Lugdunum Conuenarum, c'est-à-dire de Saint-Bertrand-de-Comminges, localité de
Haute-Garonne, où on prétend posséder le tombeau d'Hérode et d'Hérodiade!» Deverá
tratar-se de uma tradição de origem medieval, provavelmente derivada da leitura de Josefo,
uma vez que HIER., Contra Vigilianum, ignora completamente o facto. De qualquer modo,
o mais plausível é que o exílio se tenha verificado na Gália, porque Arquelau fora banido
para Vienne, na Gália Narbonense, cidade das margens do Ródano, tal como Lugduno; cf.
STR. XVI, 2, 46; J., AJ XVII, 344; BJ II, 111; D.C. LV, 27; EUS., HE I, 11, 3, onde também
se indica Vienne; H. CROUZEL, «Le lieu d'exil d'Hérode Antipas et d'Hérodiade selon Fla-
vius Josèphe», Studia Patristica 107, 1970, 275-280. Uma tradição, baseada num texto antigo
(Profugus a facie Dei uixt in Tarracone et Emerita, et foede occiditur in Rhodio Lusitaniae oppido), assi-
nala que Herodes teria morrido em Portugal, e várias terras «reclamam» o lugar: Roda,
Ródão, Redinha. Crêem, porém, tratar-se de Herodes-o-Grande, pela «fama» que o cristia-
nismo lhe deu. Trata-se, certamente, de Herodes Ântipas e de uma tradição medieval que
relacionou o Ródano gaulês com o topónimo peninsular e se divulgou popularmente. E,
no entanto, Áquila e Priscila exilaram-se na Grécia, em Corinto, onde Paulo de Tarso os
encontrou, cf. Act 18,2, e N. SIMÕES RODRIGUES, Iudaei in Vrbe…, 510-516, 624.
No século VI a.C., a seguir à tomada de Jerusalém por Nabu-
codonosor, o profeta Abdias redigiu um livro, em que se refere a
Sefarad, entendida pela cultura judaica como o nome da Hispânia.
O texto reza:
«Os deportados deste exército, os filhos de Israel ocuparão as terras dos
cananeus até Sarepta. Os deportados de Jerusalém que estão em Sefarad pos-
suirão as terras do Négueb.» 37
Partindo do princípio de que a Sefarad mencionada é já a Penín-
sula Ibérica, no passo, sugere-se a localização de comunidades he-
braicas neste território. Há dúvidas, todavia, acerca da identificação
do topónimo, preferindo alguns associar esta Sefarad à Sárdis da
Ásia Menor 38. No século I d.C., contudo, Jónatas ben Uziel, comen-
tador bíblico e discípulo do rabino Hilel, entendeu a Sefarad de
Abdias como a Península Ibérica, ao ponto de se criar um laço etio-
lógico entre o texto do profeta e a designação da Hispânia como Se-
farad 39. O que levou a essa exegese? Como nota García Moreno, e
com pertinência, a explicação mais plausível para o facto é a quanti-
dade de judeus que habitava a Península no tempo de Jónatas ben
Uziel ser de tal forma grande, que se justificava uma interpretação
daquela natureza. Isto equivale a dizer que, no tempo de Paulo de
Tarso, havia efectivamente uma significativa implantação judaica na
Hispânia, o que dá consistência à hipótese e justifica as palavras do
21
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duda, pero sobre cuyo número, densidad y localización carecemos de datos, pues en ellas
era donde se realizaba siempre la primera siembra».
37 Abd 20.
38 Seriam então os judeus peninsulares provenientes da Ásia Menor? D. NEIMAN,
«Sefarad, the name of Spain», Journal of Near Eastern Studies 22, 1963, 128-130. Seria bas-
tante improvável que houvesse comunidades hebraicas em espaços tão distantes na
sequência da dispersão causada pelos Babilónios. Isso não impediu, porém, que se desen-
volvessem lendas que relacionassem as comunidades sefarditas com a diáspora conse-
quente das conquistas de Nabucodonosor, como testemunham os escritos de Isaac Abra-
vanel, L. GARCÍA IGLESIAS, Los Judíos…, 36-37; H. BEINART, «¿Cuando llegaron los judíos
a España?», Estudios 3, 1962, 1-32; H. BEINART, Los Judíos en España, Madrid, 1992, 15-17.
39 A.I. LAREDO, «Sefarad en la literatura hebraica», Sefarad 4, 1944, 351-352.
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Mas, depois da chegada a Roma e dos contactos com os líderes
da comunidade judaica, nada mais é referido nos Actos, a não ser
que o apóstolo permaneceu preso por dois anos, na Cidade. Mas sa-
bemos que Paulo não terá sido executado na sequência desta prisão.
É possível que, depois de libertado, o apóstolo tenha encetado nova
viagem. Efectivamente, alguns dos textos mais tardios dão como
facto a deslocação do apóstolo à Hispânia 34, tendo talvez, no seu re-
gresso, passado de novo pela Urbe. Para Murphy O'Connor, no ano
de 64, Paulo estaria precisamente na Hispânia, o que justifica a sua
não inclusão no processo então desencadeado contra os cristãos, e
o facto de ter morrido apenas três a quatro anos após a perseguição
neroniana 35. Como em todos os locais até então visitados, Paulo
começava a evangelização pelos judeus, não há razões para pensar-
mos que não tenha feito o mesmo na Hispânia, cujas comunidades
teriam sido o principal motivo da sua viagem. Além disso, sabendo
que os primeiros cristãos provieram do meio judaico, tal como nos
mostram os Actos dos Apóstolos e o percurso evangélico de Simão
Pedro da Galileia e do próprio Saulo de Tarso, é legítimo pensar-
mos que o principal alvo de Paulo na Península teriam sido também
os judeus aí estabelecidos 36.
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34 A viagem à Hispânia é sugerida pela expressão «confins do Ocidente» em CLEM.
ROM. 5, 5-7, e referida nos Acta Petri I. Poderá tratar-se de desenvolvimento apócrifo de
um tema anunciado no texto bíblico, mas, como nota J. MURPHY-O'CONNOR, Paulo, 364, a
viajem à Hispânia não oferecia esforço excepcional, pois a Península Ibérica estava apenas
a sete dias do porto de Óstia. Para a ausência de documentação referente a essa viagem
sugeriu-se o fracasso da missão hispânica, derivada talvez da incompatibilidade do uso da
língua grega por Paulo e a difusão do latim no Ocidente. Murphy-O'Connor sugere apenas
um verão de duração para essa viagem.
35 J. MURPHY-O'CONNOR, Paulo, 373. Tratámos esta questão em N. SIMÕES RODRI-
GUES, Iudaei in Vrbe…, 609-637, 643-657.
36 Segundo os textos bíblicos, o percurso evangelizador de Paulo era o de pregar pri-
meiro aos Judeus e depois aos Gregos, «primeiro o judeu e depois o grego», Rm 1,16. A
este propósito, N. SANTOS YANGUAS, «Los judíos en la Bética en época romana», 277, citou
já M.C. DÍAZ Y DÍAZ, «En torno a los orígenes del cristianismo hispánico» in Las raíces de
España, Madrid, 1967, 429, que diz: «También tendremos que plantearnos como condición
previa el conocimiento de la existencia o no de comunidades judías, que existieron, sin
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Em finais do século I d.C., a Ibéria vem algumas vezes mencio-
nada na obra do judeu Flávio Josefo 41. Este autor censura mesmo
alguns historiadores por desconhecerem povos como os Iberos.
Entre os criticados, encontra-se Éforo, que pensaria que a Ibéria era
apenas uma cidade. Esta observação dá assim a entender que a rea-
lidade ibérica seria relativamente conhecida de Josefo 42. No livro I
das Antiquitates, os Iberos são conectados com Teobel, o Túbal bí-
blico, inserindo-os deste modo na sua paráfrase da «Tábua das
Nações», de uma forma geograficamente concreta 43. Trata-se de
uma novidade em relação ao texto bíblico. Josefo conta que, segun-
do Megástenes, Nabucodonosor tinha sido um rei tão poderoso
que, inclusivamente, teria dominado a Líbia e a Ibéria. Este é, claro,
um exagero retórico, que pretende amplificar os feitos do rei babi-
lónio (a menos que a Ibéria aí referida seja não a Hispânia, mas a
região do Cáucaso, que deu nome aos Ibérios, aí habitantes) 44. De
qualquer modo, não deixa de ser curiosa a relação entre as tradições
acerca do exílio, na sequência das intervenções de Nabucodonosor,
e uma eventual chegada à Hispânia e esta referência, que, no entan-
to, nos parece totalmente inverosímil. Mais plausível é a alusão que
se faz na paráfrase do primeiro livro dos Macabeus 45, onde, tal como
no livro bíblico, a Ibéria figura como uma das conquistas de Roma.
Uma vez mais exagerando, Josefo chega a insinuar que os Romanos
concederam então a cidadania aos Iberos, o que no seu tempo era
um anacronismo, visto que tal veio a acontecer apenas em 212, com
Caracala. Em 73-74, Vespasiano aplicou o ius Latii à Península, o
que poderá ter originado a confusão do historiador 46. De qualquer
forma, Josefo mostra conhecer algo da região, mas nada afirma
23
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41 A identificação do local vem em J., BJ II, 374.
42 J., Ap. I, 67-68.
43 J., AJ I, 124; Gn 10,2.
44 J., AJ X, 227. Cf. J., AJ XIII, 421; Ap. I, 144, onde a informação é repetida.
45 J., AJ XII, 414.
46 J., Ap. II, 40; J. de FRANCISCO MARTÍN, Conquista y Romanización de Lusitania, Sala-
manca, 19962, 373.
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apóstolo na epístola aos Romanos. De qualquer modo, cremos que
a declaração de intenções de Paulo é suficiente como indicador da
existência de uma comunidade no território, pois que outra razão
motivaria, naquela conjuntura, a sua vinda à Península? Porque de-
cidiria ir à Hispânia e não à Gália ou à Germânia? Aí, aliás, a insta-
lação judaica foi aparentemente mais tardia, o que não deixa de ser
pertinente, reforçando a nossa hipótese 40.
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40 W.P. BOWERS, «Jewish communities in Spain in the Time of Paul the Apostle», 390-
-402, discorda desta hipótese, considerando que a viagem de Paulo à Hispânia significava
o esgotamento de comunidades judaicas a Oriente, até Roma, surgindo agora a possibili-
dade de evangelizar de raiz. Com García Iglesias, pensamos que esta tese é inconvincente.
Bowers, porém, aceita a ideia de comércio entre Judeus e Iberos, o que, para ele, não im-
plica a existência de comunidades enraizadas. Uma coisa, contudo, não exclui a outra. O
mesmo Bowers salienta que não há evidência de comunidades judaicas na Península antes
de 70 d.C. Pensamos que isso é um argumentum e silentio, que não invalida a sua existência.
Há comércio e isso não implica que não houvesse comunidades também. De qualquer
modo, Bowers crê que o desenvolvimento dessa comunidade tem as suas raízes nos acon-
tecimentos de 70-135 d.C., o que coincide com o período antoniniano, sendo inverosímil
a sua existência no tempo de Paulo. Um dos argumentos evocados é o texto de Act 2,9-11,
onde se mencionam várias áreas do Império e não a Hispânia. Mas pensamos que esse
também não é um argumento que invalide a questão. Além disso, o passo de Actos deverá
antes indicar que aquelas eram as áreas da diáspora mais conhecidas no Oriente e não por-
que Roma era o limite ocidental. Talvez se possa também deduzir a relação das comunida-
des hispânicas com Roma ou Cartago, onde poderão ter tido origem. A tese da chegada do
cristianismo à Península no século I, ainda que não se afirme a evangelização de Paulo de
Tarso como um dado histórico, é também admitida por E. SÁNCHEZ SALOR, «Los orígenes
del cristianismo en Hispania. Los casos de Mérida y León-Astorga» in J.-Mª. Nieto Ibáñez,
coord., Estudios de Religion y Mito en Grecia y Roma. X Jornadas de Filologia Classica de Castilla y
Leon, Leon, 1995, 165-181, e idem, «Orígenes del cristianismo en la Lusitania» in Manifesta-
ciones religiosas en la Lusitania, Cáceres, 1986, 69. Nestes textos evoca-se a hipótese da lenda
da evangelização peninsular por Paulo de Tarso, mas há que salientar que essa ideia não
faz sentido, porque foi pronunciada pelo próprio Paulo na epístola aos Romanos, não se
tratando de uma criação local. E.M. SMALLWOOD, The Jews under the Roman Rule, 122, tam-
bém se mostra cautelosa na conclusão/hipótese da existência de comunidades judaicas na
Hispânia no tempo de Paulo. Efectivamente, não há prova disso, mas cremos que se torna
verosímil como hipótese de trabalho. Sobre os Judeus na Gália, B. BLUMENKRANZ, «Les
premières implantations de Juifs en France: du Ier au début du Ve siècle», Comptes rendus 
de l'Académie des inscriptions, 1969, 162-174; idem, «Les Juifs en Gaule romaine», Arch 38,
1971, 62-64.
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latim e grego, destacando-se a expressão, que podemos classificar
como cristalizada, lad$y l[ ~wl$, šalom al Išrael, a que se segue uma
evocação do Sl 115,14, sendo decorada com uma menorah, um šofar,
a árvore da vida e dois pavões, símbolos funerários da imortali-
dade 50; numa outra, proveniente também de Tarragona, e escrita em
grego e em latim, lê-se acerca de um arquisinagogo, um dos maio-
rais da sinagoga, mostrando-se assim que a sinagoga ibérica deveria
obedecer às estruturas sinagogais que havia no Império e como,
também entre os judeus da Hispânia, aparentemente, se dominava
melhor o grego do que o latim, tal como acontecia com os judeus de
Roma, em consonância com a origem oriental destas comunidades 51;
no tempo de Orósio, as ilhas Baleares tinham um governador ju-
deu 52; o nome do chefe da sinagoga de Minorca, quando Orósio
trouxe para a ilha os ossos de Sto. Estêvão, era Teodoro 53; uma ins-
25
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50 Inscrição publicada por F. CANTERA-BURGOS, «¿Nueva inscripcion trilingue tarra-
conense?», Sefarad 15, 1955, 151-156; H. BEINART, «¿Cuando llegaron los judíos a Es-
paña?», 1-32, crê que o suporte desta inscrição é um sarcófago de criança, datando-os dos
séculos I-II d.C., muito provavelmente do tempo de Trajano e de Adriano. Mas essa hipó-
tese é discutível. A lista de mais inscrições deste tipo pode ser consultada em W. P. BOWERS,
«Jewish communities in Spain in the Time of Paul the Apostle», 396-397, nomeadamente
a que refere a jovem Salomonula (CII 661; CIL II, 1982).
51 Esta situação não se confunde com o bilinguismo peninsular (latim e línguas indíge-
nas), pois é específica desta comunidade. Os judeus peninsulares poderão assim ter sido
um reduto do uso do grego na Hispânia, confirmando a sua origem oriental e manutenção
desse status. Por outro lado, o território peninsular contrasta com essa situação, visto que
havia um bilinguismo, em que o latim seria dominado por elites, em detrimento das lín-
guas ibéricas. Também aludimos já à possibilidade de a missão evangelizadora de Paulo ter
falhado na Hispânia pelo domínio do latim, relativamente ao grego. Mas esse problema
colocar-se-ia sobretudo, então, para os não judeus. Quem mais dominaria o grego? Será a
sua presença nas inscrições judaicas sintoma de uma chegada recente ou da manutenção
da sua condição? Sobre o bilinguismo peninsular, E. C. PALOMÉ, «The Linguistic Situation in
the Western Provinces of the Roman Empire», ANRW II, 29.2, 509-553; J. M. MILLAS VAL-
LICROSA, «Una nueva inscripcion judaica bilingue en Tarragona», Sefarad 17, 1957, 3-4. Como
nota A. M. RABELLO, «The situation of the Jews in Roman Spain», 176, não deverá ser de ex-
cluir uma reflexão sobre o nome árabe de Tarragona: Madinat-il-Yahud, «a cidade dos Judeus».
52 SEVERUS MAIORICENSIS, Epistula de Iudaeis 41, 822-824, 14.
53 SEVERUS MAIORICENSIS, Epistula de Iudaeis 41, 822-824, 4.
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acerca dos correligionários que lá viviam. Talvez nada soubesse
acerca deles ou talvez nada aí justificasse uma menção mais de-
senvolvida.
O Talmude contém igualmente uma série de referências à Hispâ-
nia 47, mas só a partir dos séculos III-VI d.C. os testemunhos judai-
cos peninsulares ganham maior volume. As fontes epigráficas, por
exemplo, só adquirem uma consistência significativa para esse pe-
ríodo, ainda que haja testemunhos anteriores, como a ânfora de
Ibiza, de provável origem samaritana, e na qual se lêem caracteres
hebraicos 48. A partir desses dados, percebe-se que, aparentemente,
os judeus tinham uma tendência para se instalar em cidades costei-
ras, ainda que locais como Mérida ou Mértola fossem também espa-
ço da sua instalação. Há que não esquecer que os rios tinham um
papel significativo, conferindo importância estratégico-político-
-económica a esses lugares 49. Aí encontramos dados suficientes
para concluirmos que haveria uma organização sócio-religiosa se-
melhante à de outras comunidades da diáspora, bem como uma es-
truturação cultural igualmente consentânea com o que encontramos
noutros pontos, designadamente Roma: inscrições trilíngues, sim-
bólica marcadamente judaica, existência de cargos sinagogais, de-
sempenho de funções na administração estatal, nomes de origem
grega e latina. Tudo isso para um período equivalente ao que forne-
ce o mesmo tipo de materiais e dados na capital do Império. Cite-
mos apenas alguns exemplos que comprovam a síntese enunciada:
uma inscrição encontrada em Tarragona está escrita em hebraico,
NUNO SIMÕES RODRIGUES
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47 A.M. RABELLO, «The situation of the Jews in Roman Spain», 161-163.
48 J.M. SOLÁ SOLÉ, «De epigrafia.- 3¿una marca hebraica?», Sefarad 20, 1960, 291-294.
49 Sobre essa instalação, ver A.M. RABELLO, «The situation of the Jews in Roman
Spain», 171; E. ALBERTINI, «Les étrangers residents en Espagne à l'époque romaine», Mé-
langes Cagnat, Paris, 1912, 313; M.M. ALVES DIAS, «A decoração dos epitáfios cristãos de
Mértola (séculos V e VIII)», O Arqueólogo Português 8/10, 1990-1992, 319-340; idem, «Frag-
mentos de um epitáfio do século V», FE 21, 1987, 93, onde se publica uma inscrição com
uma menorah, datada de 482 d.C. e proveniente de Mértola; C. ROTH, «The Judeo-Latin Ins-
cription of Merida», Sefarad 8, 1948, 391-396.
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significativo que não basta um nome para se atestar um indivíduo
como judeu, ainda que essa seja uma metodologia possível, mas não
exaustiva 57. Além de que, após 212 d.C., também os judeus ibéricos
terão sido abrangidos pela Constitutio Antoniniana de Ciuitate e ter-se-
-ão tornado cidadãos do Império, aumentando a confusão onomás-
tica. Estamos, portanto, perante a mesma realidade.
Por outro lado, com base nos testemunhos arqueológicos data-
dos do Baixo Império e provenientes sobretudo da região de Tróia,
perto de Setúbal, foi já avançada a hipótese de uma comunidade
semítica, constituída por Africanos e Judeus, se ter instalado na
Península. Uma lucerna daí originária, por exemplo, apresenta uma
menorah, enquanto outra mostra uma cena do livro dos Números
(13,21-24), a da etiologia de Naal-Escol, na qual se lê sobre um
cacho de uvas tão grande que foram necessários dois homens para
o transportar com uma vara. Além disso, as referências a expor-
tação de garum para a Palestina, no Talmude, parecem vir também em
confirmação desta ideia. Assim, alguns investigadores, como V.
Mantas, sugeriram que o edifício, em Tróia, classificado como uma
capela paleocristã possa ter sido antes uma sinagoga 58.
Para o século IV, possuímos ainda as actas do Concílio de Elvira
(entre 300 e 312 d.C.), onde há informação substancial acerca dos
judeus peninsulares, para essa época, e a partir do qual podemos
27
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niniano, o apologeta cristão Justino Mártir, com o mesmo nome do indivíduo do epitáfio,
era igualmente originário de Flauia Neapolis, a cidade de Nablo, na margem ocidental do
Jordão.
57 Sobre esta questão N. SIMÕES RODRIGUES, Iudaei in Vrbe…, passim; A. GUERRA, «Re-
sistência à aculturação no Ocidente Hispânico: Defesa do território e identidade linguís-
tica», Era. Arqueologia 3, 2001, 150-164.
58 Sobre esta questão, ver V. MANTAS, «Colonização e aculturação no Alentejo Roma-
no», Arquivo de Beja 7/8, 1998, 48; sobre lucernas encontradas em território peninsular,
com motivos bíblicos, ver J. A. FERREIRA DE ALMEIDA, «Lucernas romanas em Portugal»,
O Arqueólogo Português 1953, 132-139, 182-183. Note-se, todavia, que, apesar de nestas
peças se encontrarem representações como Eva, Abel, Abraão, José, A sarça ardente,
Jonas, Os jovens na fornalha, e Daniel, elas poderão ser de origem cristã e não necessaria-
mente judaica.
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crição encontrada perto de Tortosa, escrita em latim e em grego e de-
corada com lucernas e lulavim (talvez numa referência a Sl 92,13), apre-
senta nomes de origem hebraica (Jónatas), grega (Isidora) e talvez lati-
na (Áxia) 54. A maioria destes documentos data dos séculos IV-VII d.C.
Estas informações são colhidas em fontes explicitamente ju-
daicas, através de símbolos iconográficos, pelo uso do hebraico ou
de elementos linguísticos (topónimos ou antropónimos) que per-
mitem chegar a tais conclusões. Tal como em Roma, todavia, outras
haverá em que estes elementos não se denunciam e, como tal, essas
fontes judaicas passam despercebidas do historiador. Como conclui
García Iglesias, «entrevimos a posibilidad de que muchos epitafios
de judíos nos pasaran desapercebidos entre el conjunto de inscrip-
ciones paganas» 55, tal como aconteceria em Roma, por exemplo,
não fosse o facto de o material tido como judaico da Urbe se con-
centrar em sítios assumidamente judaicos: as catacumbas. O exem-
plo dos nomes presentes no epitáfio de Justino, de Mérida, com-
prova-o 56. Efectivamente, o grau de aculturação foi de tal modo
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54 A. FERRUA, «Addenda et corrigenda ad Corpus Inscriptionum Iudaicarum», Epigra-
phica 3, 1941, 30-46; note-se que os nomes «Isidora» e «Jónatas» aparecem também entre
os judeus de Roma, ver as inscrições nº 249/291 (Isidora) e nº 181/216, 223/259,
238/277, no nosso estudo N. SIMÕES RODRIGUES, Iudaei in Vrbe…, Lisboa, 2004. Apesar
de não surgir o nome Áxia, aparece Eufráxia (nº 202/237), aparentemente de origem gre-
ga. Havia, contudo, uma fortaleza etrusca com o nome Axia. Note-se que a inscrição em
causa não permite um nome maior que Axia, existindo, contudo, divergências de leitura.
Outros exemplos podem ser lidos em A.M. RABELLO, «The situation of the Jews in Ro-
man Spain», 178-190, e a onomástica judaica ocidental foi também estudada por H. SOLIN,
«Juden und Syrer im westlichen Teil der römischen Welt. Eine ethnisch-demographische
Studie mit besonderer Berücksichtigung der sprachlichen Zustände», ANRW II. 29.2, 590-
-789. São nomes eventualmente judaicos os que aparecem em CIL II, 1004 (Maria); 1552
(Sabdaeus, de Huelva); 1837 (Simmodin, de Cádiz); 2282 (Marta, de Córdova).
55 L. GARCÍA IGLESIAS, Los Judíos…, 53; cf. N. SANTOS YANGUAS, «Los judíos en la
Bética en época romana», 278, onde se salienta que os Judeus «no destacaban como tales».
56 CIL II, 525. Nesse epitáfio, datado do século II, apenas surgem nomes de difícil re-
lacionação com a cultura judaica: Justino, Sabina, Menandro, Recepta e Salvina. E, no en-
tanto, a origem do indivíduo (Flauius Neapolitanus, cidade fundada por Vespasiano após a
guerra judaica) indica o Oriente e alguns destes nomes estão presentes nos epitáfios judai-
cos de Roma. A título de curiosidade, note-se como um dos autores do período anto-
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juntar as numismáticas, que têm sido datadas dos séculos I em dian-
te, havendo peças judaicas cunhadas sob procuradores romanos na
Judeia, Herodes-o-Grande e Arquelau. A presença de moedas judai-
cas na Península atesta, se não a presença de judeus no território,
algum tipo de comércio entre o Oriente judaico e a Hispânia 62.
Parece-nos evidente que para se chegar a esta radicação, terá ha-
vido uma política que permitiu a continuidade e a instituição destas
comunidades, significativas, em território ibérico. O período em que
mais provavelmente isso aconteceu é o que vai de Trajano aos An-
toninos, o do auge da pacificação no Império, o de maior consoli-
dação e desenvolvimento sócio-económico provincial, nomeada-
mente da Península, que teve uma existência política relativamente
calma nesse período, atingindo o auge do seu progresso sob o pe-
ríodo romano 63. Trata-se igualmente de um momento em que
aponta para uma coexistência de comunidades judaicas e cristãs,
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que acrescentaríamos Mértola, cf. M.M. ALVES DIAS, «Fragmentos de um epitáfio do
século V», FE 21, 1987, 93. Não se permitem, porém, detectar variantes anacrónicas ou
sincrónicas de tais estabelecimentos. Na verdade, as fontes não o permitem.
62 L. GARCÍA IGLESIAS, Los Judíos…, 58-59. A esmagadora maioria dos artefactos
orientais (siro-judaicos) encontrados na Península Ibérica datam sobretudo do período
tardio, a partir do século V, J.-Mª. BLÁZQUEZ, «El comercio hispano con el norte de África
y el Oriente desde el comienzo de la Antigüedad hasta el siglo VIII» in L. Rivet, M. Scial-
lano, Vivre, produire et échanger: reflets méditerranéens. Mélanges offerts à Bernard Liou, Montagnac,
2002, 159-170; idem, «Relations between Hispania and Palestine in the Late Roman
Empire», Studies in Art History 3, 1998, 163-177 (onde se salienta a manutenção de relações
entre a Hispânia e a Palestina nesse período); idem, «Relaciones de España en la tardia An-
tiguüedad con África y el Oriente. Últimas aportaciones de la cerámica» in J.-M. Carrié,
R. Lizzi, eds., «Humana sapit». Études d'Antiquité tardive offertes à Lellia Cracco Ruggini, Turn-
hout, 2002, 299-307.
63 L. GARCÍA IGLESIAS, «Profesiones y economía familiar de los judíos españoles en la
Antigüedad: aproximación a un problema», Revista Internacional de Sociología 33, 1975, 165-
-183; J. de FRANCISCO MARTÍN, Conquista y Romanización de Lusitania, 359-375; M. SALINAS
DE FRÍAS, Conquista y Romanización de Celtiberia, Salamanca, 1996, 208. Um estudo de caso,
sob o período antonino, pode ser consultado em M.M. ALVES DIAS, Pax-Iulia: elementos para
o conhecimento histórico de uma cidade romana da Hispânia, particularmente sob os Antoninos, Lisboa,
1973, em particular pp. 153-198, 258, onde se estuda a presença de elementos orientais na
região.
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concluir que a comunidade judaica mantinha uma relativa impor-
tância no território, que deve ter-se reforçado com a emergência do
cristianismo e a consolidação da importância deste no Império.
O judaísmo era a prática religiosa naturalmente próxima do cristia-
nismo, ganhando importância nessa perspectiva. O Concílio de El-
vira foi o primeiro a regulamentar as relações entre judeus e cris-
tãos, atestando um elevado grau de convívio entre ambos, em
território ibérico. É por isso que contém disposições acerca de casa-
mentos mistos, entre judeus e cristãos; de concubinato com mul-
heres judias; do convívio social com judeus, nomeadamente
aquando das refeições; das relações entre proprietários, judeus e
cristãos; do respeito pelo Domingo, em detrimento do Sábado; da
tendência para o cumprimento da lei do levirato 59. As normas esta-
belecidas no Concílio de Elvira sugerem um convívio próximo
entre judeus e cristãos peninsulares, ao ponto de ameaçar a preten-
são da autonomia e emancipação cristãs. Essa proximidade indica a
importância de ambas as comunidades, que terão evoluído numa
continuidade progressiva. Aliás, nas duas se detecta a presença de
terratenentes, o que é significativo para a definição do estatuto dos
seus membros e para questionar ideias feitas como as que associam
constantemente os Judeus ao comércio 60.
Da mesma época destas actas deverão datar os vestígios da sina-
goga de Elche, que conferem uma estrutura mais sólida à ideia de
uma comunidade judaica organizada na Península. Recorde-se que
em Roma não existem tais estruturas, mas apenas informações indi-
rectas. Óstia é o exemplo mais próximo 61. A essas fontes há que
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59 Pode ler-se sobre estes cânones, 16, 26, 78, 49-50, 61, em A.M. RABELLO, «The si-
tuation of the Jews in Roman Spain», 164-167; L. GARCÍA IGLESIAS, Los Judíos…, 69-81.
60 Outras referências literárias tardias estão elencadas em W.P. BOWERS, «Jewish com-
munities in Spain in the Time of Paul the Apostle», 398-399.
61 A.M. RABELLO, «The Situation of the Jews in Roman Spain», 182-186; L. GARCÍA
IGLESIAS, Los Judíos…, 55. Com base neste conjunto de fontes, o mesmo Autor estabeleceu
um mapa, pp. 59-68, de locais na Península que poderão ter albergado comunidades judai-
cas na Antiguidade Clássica, de Ampúrias a Mérida, passando por Tarragona e Córdova, a 
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dominação romana num território que também não era original-
mente o seu, nem havia cidades de constituição grega, como acon-
tecia no Norte de África, onde a convivência judaica suscitasse o
conflito. Ainda assim, as fontes antigas dão a entender que os Ju-
deus agiam por solidariedade. Tê-la-á havido na Península em 115-
-117 d.C.? As fontes são até ao momento silenciosas.
Alguns privilégios judaicos foram posteriormente suprimidos
por Adriano (131-135 d.C.). Este imperador promulgou uma lei
proibindo a circuncisão, que, no entanto, não foi apenas contra os
Judeus mas contra todos os que no Império praticavam tal rito,
ainda que os Judeus traduzissem uma parte significativa da popula-
ção por ela afectada 67. Talvez isso, juntamente com as mudanças
operadas em Jerusalém e a instituição do culto de Júpiter/Zeus
nessa cidade judaica (há também notícia de uma estátua de Antínoo
encontrada em Cesareia 68), fizesse parte de um projecto de heleni-
zação dos Judeus, à maneira de Adriano. Este conjunto de atitudes
contribuiu para tornar Adriano um dos mais odiados imperadores
da tradição judaica. Por outro lado, talvez por isso, na época de
Adriano, se tenham instituído alguns importantes costumes judai-
cos 69. A reacção de Šim'on Bar-Kokhba foi significativa, e a rebe-
lião de 131 d.C. levou a uma forte investida imperial e Jerusalém
tornou-se Élia Capitolina 70. Estas mudanças terão tido repercussões
importantes nas comunidades da diáspora, mas mais pelo lado dos
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67 E. M. SMALLWOOD, «The legislation of Hadrian and Antoninus Pius against circum-
cision», Latomus 18, 1959, 334-347; L.W. BARNARD, «Hadrian and Judaism», JRH 5, 1969,
285-300. Tem-se salientado que a proibição caíu não apenas sobre o circumcidere, mas tam-
bém sobre o castrare, pelo que não abrangia apenas os Judeus. Isso permite-nos compreen-
der a intervenção posterior de Antonino Pio.
68 A.R. BIRLEY, Hadrian, the Restless Emperor, London, 1999, 2, 228-234, 259.
69 Nomeadamente o consumo de carneiro assado na Páscoa, talvez introduzido em
Roma por Teudas, nessa época, H.J. LEON, The Jews of Ancient Rome, Peabody, 1995, 37.
70 A.R. BIRLEY, Hadrian, the Restless Emperor, 267-278. A.M. RABELLO, «The Ban of
Circumcision as a cause of Bar Kokhba's Rebellion» in The Jews in the roman empire. Legal
problems from Herod to Justinian, Aldershot, 2000, 186-214, defende a ideia de que a rebelião
de 130 tem uma relação directa com este decreto de Adriano; cf. SHA, Had. 14, 2; Digest.
48, 8, 4, 2.
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como parece ter acontecido na generalidade do Império, e a Penín-
sula não terá sido excepção 64.
Não possuímos muita documentação para o estudo a que nos
propomos. Apenas nos permitimos colocar algumas hipóteses, ba-
seando-nos em antecedentes e consequentes e a partir de uma ana-
logia sincrónica do que sabemos relativamente ao resto do Império.
Não há evidência, por exemplo, de que a comunidade de Roma ti-
vesse sido afectada pelas rebeliões judaicas ocorridas nos principa-
dos de Trajano e Adriano. Muito provavelmente, verificou-se o
mesmo em relação à Hispânia. A importância dada aos Judeus nesta
época confirma-se pelo longo excurso que Tácito lhes dedica nas
Historiae, mas que deriva da conjuntura provocada no tempo dos
Flávios. O satirista Juvenal, que escreve sob Trajano e Adriano, re-
flecte uma atitude representativa de sátira dos Judeus, derivada
igualmente da conjuntura flávia, mas que é de xenofobia geral 65. E,
de facto, sob estes dois imperadores as movimentações judaicas no
Império foram significativas. No tempo de Trajano, 115-117 d.C.,
houve rebeliões sérias em Cirene, Alexandria, Chipre, Mesopotâmia
e Palestina, na sequência das quais talvez alguns judeus do Norte de
África tenham fugido para a Hispânia 66. Os conflitos terão tido
causas diferentes: afrontamento entre judeus e gregos em alguns
lugares (continuando um velho problema, verificado já com Cláu-
dio e Calígula), contestação ao domínio romano noutros (Palestina).
Nenhum destes motivos servia de motor de reacção na Península
Ibérica, pois nem os judeus se poderiam sentir humilhados pela
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64 Para se comparar a hipotética realidade judaica ibérica com a romana, ver N. SIMÕES
RODRIGUES, Iudaei in Vrbe…, 37-215.
65 Sobre Tácito e Juvenal e os Judeus, N. SIMÕES RODRIGUES, Iudaei in Vrbe…, 741-
-745, 745-750.
66 D.C. 68, 33; SHA, Had. 4-7; 11, 2; OROSIUS VII, 12, 6-8; L. GASPERINI, «La revuelta
judaica en Cirene bajo Trajano. Testimonios epigráficos y arqueológicos» in J. Alvar, J. M.
Blázquez, eds., Trajano, Madrid, 2003, 155-171; S. PEREA YÉBENES, «Los últimos años de
Trajano y los Judíos de Oriente» in J. Alvar, J.M. Blázquez, eds., Trajano, Madrid, 2003,
173-187; M. PUCCI BEN ZEEV, «Greek attacks against alexandrian Jews during emperor
Trajan's reign», JSJ 20/1, 1989, 31-48.
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menos agressiva relativamente aos descendentes de Abraão. A ser
assim, isso mostra o poder que tais comunidades haviam angariado
na globalidade do Império, no século II d.C. Sabemos aliás que,
nesse mesmo período, se estabeleceram escolas judaicas em Roma,
apontando para essa eventualidade 76.
Como se reagiu na Hispânia às vicissitudes das relações de
Roma com os Judeus no Oriente? Tal como na Urbe, aparentemen-
te houve pouco eco, pois Elvira sugere uma estabilidade continua.
Como já demonstrámos, não há evidência de que o que se passou
na Palestina ou noutras cidades em que a presença judaica era signi-
ficativa, como Alexandria ou Cirene, tenha afectado o resto das
comunidades judaicas. Houve mesmo judeus, como Tibério Júlio
Alexandre, sob Nero, e o seu filho Tibério Júlio Alexandre Juliano,
sob Trajano, exercendo cargos estatais romanos, por vezes designa-
dos para combater o próprio povo de origem, em áreas de con-
flito 77. Houve distinção por parte do poder, porque não existiu uma
política imperial sistemática de eliminação ou repressão judaica, mas
sim de intervenções ad hoc.
Assim, como terá a Hispânia vivido estes acontecimentos que
marcaram decisivamente a história judaica? Como terá sido a reac-
ção dos judeus hispânicos? Terão as redes de solidariedade também
aí funcionado e reagido? Houve proselitismo em território ibérico?
Como se deu o confronto com o cristianismo? Terá sido um obstá-
culo mútuo? O silêncio das fontes leva-nos a colocar a hipótese de
as terem vivido de forma serena, em apreensão, não arriscando o
equilíbrio em que viviam. Não que não fossem atingidos pelos
acontecimentos de Jerusalém ou Cirene, mas porque teriam optado
pela manutenção da ordem estabelecida. Talvez a latinidade do Oci-
dente, ou o carácter indígena mais marcado, mais distanciado do es-
paço helenizado, os afastasse da realidade dos conflitos com os
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76 H. J. LEON, The Jews of Ancient Rome, 38.
77 N. SIMÕES RODRIGUES, Iudaei in Vrbe…, passim, em particular 559-732; J. BENNETT,
Trajan. Optimus Princeps, London, 20012, 105.
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Judeus que do poder romano. Como notámos, nada em Roma nos
leva a crer que a sua comunidade de Judeus tivesse sofrido hostili-
dades, como não sofrera em 70 d.C. À parte as reacções que perce-
bemos na literatura, que traduziriam uma representação da vivência
quotidiana, aparentemente nada de anti-judaico institucional ocor-
reu na sequência dessas rebeliões. Segundo Díon Cássio, no contex-
to dos conflitos de 131, os Judeus de todo o Orbe mostraram sinais
de distúrbios, associando-se em manifestações de solidariedade
étnico-cultural e dando provas de hostilidade em relação aos Roma-
nos, tanto secreta como explicitamente 71. Apesar do tom general-
ista de Díon Cássio, o passo tem sido entendido como aplicado aos
judeus da diáspora, não tanto aos da Cirenaica, Egipto e Chipre,
porém, que haviam sofrido um duro golpe sob Trajano (115-117),
mas aos da restante dispersão, nomeadamente Síria, Arábia e Ana-
tólia 72. É possível que as colónias ocidentais também tivessem rea-
gido, nomeadamente as da Hispânia. Mas nada podemos apresen-
tar como argumento de defesa, a não ser a hipótese verosímil, pela
presença deles neste território.
Efectivamente, as medidas de Adriano originaram uma reacção
de tal modo forte por parte das comunidades judaicas (as hostili-
dade contra Roma revêem-se nos Oracula Sibyllina, escritos na época
antoniniana 73), que Antonino Pio foi levado a renunciar à intransi-
gência e a restaurar as antigas prerrogativas judaicas, apesar de ter
também combatido os Judeus em determinadas ocasiões 74. Assim,
Antonino Pio revogou os decretos, permitindo apenas aos filhos
dos judeus a circuncisão 75. Talvez este imperador tenha recebido
embaixadas em Roma que o convenceram a manter uma atitude
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71 D.C. 69, 13, 3; 69, 13, 1-2.
72 A.R. BIRLEY, Hadrian, the Restless Emperor, 269; T.D. BARNES, «Trajan and the Jews»,
JJS 40/2, 1989, 145-162.
73 M. GRANT, The Antonines. The Roman Empire in Transition, London, 1996, 158-159.
74 SHA, Antoninus Pius 5, 4-5; E.M. SMALLWOOD, «The legislation of Hadrian and An-
toninus Pius against circumcision», 334-347.
75 Digest. 48, 8, 11.
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Cadernos de Estudos Sefarditas, n.º 6, 2006, pp. 35-53.
Judaísmo e Identidade Marrana
Maria Antonieta Garcia
Universidade da Beira Interior
A questão da identidade tem sido debatida a várias vozes, nos
últimos tempos. Difícil de definir, rigorosamente, o conceito de
identidade situa-se em terreno resvaladiço. Todavia, são questões
identitárias, as fôrmas informes em que comunidades se reconhe-
cem, que originam lutas sangrentas e, em alguns espaços, impre-
visíveis. Pela auréola essencialista que as coroa, exigem uma aborda-
gem contextualizada. Afinal, o mundo social é construído por
pessoas que podem sempre alterá-lo, renová-lo.
No que respeita aos judeus, se considerarmos os atributos 1
principais referidos por Anthony Smith, que fundamentam qual-
quer identidade cultural, verificamos que a preservação identitária,
na diáspora, foi possível, porque paralelamente a marcadores cultu-
rais que subsistiram, se teceram linhas de diferenciação regulamen-
tadoras de fronteiras.
Num processo de construção identitária intervêm: o poder 
da palavra institucional, controlando e legitimando a realidade de
identidade; os indivíduos que interiorizam ou rejeitam passiva ou/e
activamente as representações legitimadas 2. Acresce que “... os signi-
1 Anthony Smith considera atributos principais de uma comunidade: a) um nome
próprio; b) um mito de linhagem comum; c) memórias históricas partilhadas; d) um ou
mais elementos diferenciadores da cultura comum; d) a associação a uma terra natal especí-
fica; e) um sentido de solidariedade em sectores significativos da população.
Anthony Smith, A identidade nacional, Lisboa, Gradiva, 1997, p. 37.
2 Lemos: “Foi Pierre Bourdieu quem mais contribuiu para o esclarecimento desta
questão ao propor a teoria do mercado linguístico, e os conceitos de “aceitabilidade” e “le-
gitimidade” discursivos, que permitem caracterizar a doxa como discurso petrificado do
social e, portanto, como uma violência simbólica”. Relativamente aos discursos institucio-
nais acrescenta: “... o locutor autorizado legítimo, portador de skeptron tem uma autori-
dade tal, que pode falar para não dizer nada. O seu discurso é eficaz: é acreditado, obede-
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Gregos, constantes nos restantes espaços da diáspora. E no entan-
to, ou talvez por isso mesmo, Josefo nada afirma sobre o território,
onde a probabilidade de existirem comunidades já no seu tempo é
muito elevada. Estas são as questões e hipóteses que colocamos
perante a informação de momento disponível. Resta-nos, portanto,
aguardar que a investigação, nomeadamente a arqueológico-epigrá-
fica, forneça material suplementar para que conclusões mais defi-
nidas e concretas se possam delinear 78.
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78 Este artigo retoma, em geral, o nosso artigo já publicado em «Hipóteses para o
estudo dos Judeus na Hispânia no período antonino» in Actas del II Congreso Internacional de
Historia Antigua «La Hispania de los Antoninos», Valladolid, 2005, 417-431.
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